
Aniversariantes
Hoje: Ana Maria de Assis Oliveira (18ª 
Vara), Élson Bahia Rodrigues (DIREF), 
Carlane Alves de Freitas (Irecê) e Si-
lene Alves Caldeira (NUCOM).
Amanhã: Luciano Souza de Jesus 
(Jequié), Wagner Leandro da Silva 
(Irecê), João Leles Nonato (Vitória da 
Conquista) e Mateus Silva de Souza 
(Juazeiro).
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 Incide contribuição previdenciária
sobre os cargos em comissão exercidos

por servidores municipais regidos pela CLT

A 8ª Turma do Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1) deu parcial 
provimento à apelação da sentença da 1ª 
Vara da Subseção Judiciária de Itabuna/
BA que anulou os lançamentos referentes 
à contribuição previdenciária incidente 
sobre os subsídios recebidos pelo au-

tor durante o exercício de 
mandato eletivo e de cargo 
em comissão no município 
de Itabuna/BA, recolhida 
antes da vigência da Lei nº 
10.887/2004.

A União apelou pedindo 
a reforma total da sentença 
considerando a legalidade 
do recolhimento do tributo 
sobre o cargo em comis-

são. O relator do caso, desembargador 
federal Novély Vilanova, esclareceu que 
durante a vigência da Lei nº 9.506/1997, 
não era exigível o desconto de contribui-
ção previdenciária sobre os subsídios dos 
agentes que exerciam mandato eletivo. 
Com o advento da Lei nº 10.887/2004, 

Cardápio do restaurante 
para quarta-feira

Restaurante Pupo (JEFs e TRs): Co-
zido, Frango à Parmegiana, Frango Gre-
lhado, Peixe à Jardineira, Xinxim de Bofe, 
Lasanha de Carne, Quibe Vegetariano, 
Empadão de Legumes.

Mudança no Exame 
Periódico 2018

O Núcleo de Bem Estar Social - NU-
BES informa aos servidores e magistra-
dos que, a partir de 2018, a consulta 
do Exame Periódico de Saúde – EPS 
será realizada no mês dos seus aniver-
sários, visando a uniformização com as 
rotinas da Divisão de Saúde Ocupacio-
nal do Tribunal 1ª Região. 

Atendendo à Meta de Sustentabili-
dade, prevista no PLS/CNJ, Portaria n. 
32/2017, a qual prevê a redução do 
consumo de papel em 10% ao ano, até 
2020,  as requisições médicas do EPS 
só serão impressas e entregues àqueles 
que confirmarem sua adesão, através 
das respectivas Diretorias, ao NUBES.

A entrega destas requisições médi-
cas continuará sendo feita à Direção 
da Vara/Núcleo que se encarregará de 
distribuí-las à sua equipe.

A médica e a enfermeira do trabalho 
estarão, mensalmente, no prédio dos 
Juizados Especiais Federais- JEFs e os 
servidores e magistrados poderão optar 
em realizarem suas consultas de EPS 
no próprio gabinete médico do Pro-So-
cial –JEFs.

Conselho da Justiça Federal
realizou 10 sessões ordinárias em 2017

O Conselho da Justiça Federal (CJF) 
promoveu 10 sessões ordinárias, no ano 
de 2017, para analisar processos adminis-
trativos referentes a servidores, magistra-
dos federais e projetos institucionais, além 
de atos normativos que regulamentam 
questões administrativas da Justiça Fede-
ral. O Colegiado é presidido pela ministra 
presidente do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Laurita Vaz, e integrado por outros 
quatro ministros do STJ e pelos presidentes 
dos TRFs das cinco Regiões.

Na primeira sessão do ano, no dia 
20 de fevereiro, Laurita Vaz deu as boas-
-vindas a todos os conselheiros, desejan-
do um período de profícuo trabalho. Na 
oportunidade, o novo secretário-geral do 
órgão, juiz federal Cleberson José Rocha, 
foi apresentado. “Tenho plena convicção de 
que o novo secretário conduzirá, com sua 
já constatada reputação ilibada, a gestão 
deste cargo pautada no bom funcionamen-
to do nosso sistema judiciário, no qual ele 
vem contribuindo há anos com notória atu-
ação”, afirmou a presidente na ocasião.

Em março, a sessão foi marcada pela 
homenagem aos presidentes do Tribunais 
Regionais Federais das 2ª e 5ª Regiões, 
desembargadores Poul Erik Dyrlund e Ro-
gério Fialho, que participaram de sua últi-
ma reunião como conselheiros. “Agradeço 
a todos os conselheiros e à ministra Laurita 
Vaz, sempre preocupada com a melhoria 
dos serviços prestados à Justiça Federal”, 
disse Fialho ao se despedir. Agradecimen-
tos também do desembargador Poul Erik 
Dyrlund, que desejou sucesso aos demais 
conselheiros para que o trabalho do Cole-
giado continuasse “trilhando os caminhos 
da Justiça Federal”.

Realizada na sede do TRF3, em São 
Paulo, a sessão de abril foi a primeira com 
a participação de dois novos conselheiros 
do órgão: os novos presidentes do TRF2, 
André Ricardo Cruz Fontes, e do TRF5, 
Manoel de Oliveira Erhardt. “Espero, sem 
dúvida, ter um grande aprendizado aqui”, 
afirmou Erhardt na reunião. André Ricardo 
Cruz Fontes complementou, afirmando ser 
uma grande satisfação compor o Conselho 
da Justiça Federal.

Em 29 maio, o CJF se despediu do pre-
sidente do TRF4, desembargador federal 
Luiz Fernando Wowk Penteado, que parti-
cipou de sua última sessão como membro 
efetivo do Colegiado. Na oportunidade, ele 
foi homenageado com uma placa come-
morativa. “Vossa Excelência é cordial, re-
servado, compreensivo e afeito ao diálogo, 
qualidades essenciais para o bom funcio-
namento de um órgão colegiado”, declarou 
Laurita Vaz na despedida.

Penteado foi substituído no Conselho 
pelo desembargador federal Thompson Flo-
res, atual presidente do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região. O magistrado parti-
cipou de sua primeira sessão do CJF como 
conselheiro em 7 de agosto. Na reunião, o 
desembargador disse desejar “poder contri-
buir, neste biênio, para o melhor desempe-
nho das atividades perante este Conselho”.

Já a sessão de 18 de setembro, reali-
zada em Brasília, marcou a despedida do 
ministro Mauro Campbell Marques, que 
deixou a Corregedoria-Geral da Justiça Fe-
deral três dias depois. O magistrado foi ho-
menageado na reunião. “A Justiça Federal 
segue engrandecida, ministro, pelos devotos 
trabalhos realizados por Vossa Excelência. 
Tenho muito a lhe agradecer por sua valoro-
sa contribuição à Justiça brasileira”, elogiou 

Laurita Vaz na ocasião. Ao agradecer, o mi-
nistro enalteceu o trabalho realizado com os 
demais membros do CJF e, principalmente, 
com sua equipe, segundo ele, formada por 
“profissionais abnegados”. “Saio com a sen-
sação de que cumpro meu dever. É chegada 
a hora de encerrar”, avaliou.

Campbell Marques foi sucedido na Cor-
regedoria-Geral pelo ministro Raul Araújo, 
que estava presente à sessão de setembro 
e cumprimentou o colega pela dedicação 
com que exerceu o cargo e garantiu dar 
continuidade em sua gestão às ações já em 
andamento. “O ministro Campbell Marques 
demonstrou o seu já reconhecido talento de 
administrador, sua autoridade de julgador 
correto e vocacionado, e temos todos que 
agradecer pelo exemplo que deixa e por sua 
marcante passagem pela Corregedoria. Pro-
curarei seguir seus passos, ao sucedê-lo”, 
afirmou Raul Araújo na oportunidade.

Na sessão de 14 de novembro, foram 
empossados dois novos integrantes do Con-
selho: os ministros do Superior Tribunal 
de Justiça Isabel Gallotti e Sebastião Reis 
Júnior, nos cargos de membro efetivo e su-
plente, respectivamente. Ao homenagear os 
novos conselheiros, em nome do Colegiado, 
Laurita Vaz, lembrou do trabalho dos ma-
gistrados no STJ, conhecidos pelo “apurado 
senso de Justiça e pelo espírito de colabora-
ção que este Conselho tanto valoriza”.

Em sua última reunião do ano, reali-
zada no dia 12 de dezembro, o também 
ministro do STJ Villas Bôas Cueva tomou 
posse como membro suplente do CJF. A 
solenidade foi conduzida pela presidente 
do Colegiado, ministra Laurita Vaz, que 
enalteceu o “amplo saber jurídico, vasta 
experiência internacional e disposição para 
colaborar” do magistrado. (Fonte: CJF)

incide contribuição previdenciária sobre 
os rendimentos pagos aos detentores de 
mandato eletivo, desde que não vincula-
dos a regime próprio de previdência. 

Quanto aos cargos em comissão, o re-
lator do caso salientou que conforme a Lei 
Municipal nº 2.042/2007, os servidores do 
município são regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), caso em que in-
cide a contribuição previdenciária sobre os 
cargos em comissão por eles exercidos.

O Colegiado, acompanhando o voto 
do relator, deu parcial provimento à ape-
lação da União para reformar a sentença 
na parte que desobrigou o município de 
recolher a contribuição previdenciária so-
bre cargos em comissão. (Fonte: TRF1)


